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PARTE A

 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Gabinete do Presidente
Deliberação n.º 61/2018

Regimento do Conselho Superior de Defesa Nacional

CAPÍTULO I
Natureza e composição

Artigo 1.º
Definição

O Conselho Superior de Defesa Nacional é um órgão colegial es-
pecífico de consulta para os assuntos relativos à defesa nacional e à 
organização, funcionamento e disciplina das Forças Armadas.

Artigo 2.º
Presidente

O Conselho Superior de Defesa Nacional é presidido pelo Presidente 
da República, o qual procede à sua convocação, bem como à abertura, 
direção e encerramento das reuniões.

Artigo 3.º
Composição

1 — O Conselho Superior de Defesa Nacional, enquanto órgão con-
sultivo, tem a seguinte composição.

a) Primeiro -Ministro;
b) Vice -primeiro -ministro e Ministros de Estado, se os houver;
c) Ministro da Defesa Nacional, Ministro dos Negócios Estrangeiros, 

Ministro da Administração Interna e Ministro das Finanças;
d) Ministros responsáveis pelas áreas da indústria, energia, transporte 

e comunicações;
e) Chefe do Estado -Maior -General das Forças Armadas;
f) Representantes da República para as Regiões Autónomas;
g) Presidentes dos Governos das Regiões Autónomas dos Açores e 

da Madeira;
h) Presidente da Comissão de Defesa Nacional da Assembleia da 

República;
i) Chefes do Estado -Maior da Armada, do Exército e da Força Aérea;
j) Dois Deputados da Assembleia da República, eleitos nos termos 

da alínea r) do artigo 11.º da Lei de Defesa Nacional.

2 — O Conselho Superior de Defesa Nacional, enquanto órgão ad-
ministrativo, é composto exclusivamente pelos membros referidos nas 
alíneas a), b), c), d), e) e i) do número anterior.

3 — O Presidente da República, por sua iniciativa ou a pedido do 
Primeiro -Ministro, pode convidar quaisquer entidades a participar nas 
reuniões do Conselho Superior de Defesa Nacional, sem direito a voto.

Artigo 4.º
Secretário

1 — O Conselho Superior de Defesa Nacional é secretariado por 
um oficial general ou por outra personalidade de reconhecido mérito, 
nomeado e exonerado pelo Presidente da República, ouvido o Governo.

2 — O Secretário do Conselho Superior de Defesa Nacional é equipa-
rado, para todos os efeitos, a cargo de direção superior de primeiro grau.

3 — O Secretário do Conselho Superior de Defesa Nacional, no impedi-
mento temporário do exercício das suas funções, pode ser substituído, em 
caso de urgência, pelo Chefe da Casa Militar do Presidente da República.

Artigo 5.º
Funções do Secretário

Compete ao Secretário do Conselho Superior de Defesa Nacional:
1) Receber os documentos relativos aos assuntos que devem ser 

submetidos previamente à consideração dos membros do Conselho 
Superior de Defesa Nacional;

2) Compilar os documentos necessários para estudo e esclarecimento 
dos assuntos a tratar;

3) Anotar, quando necessário ou conveniente, os documentos a consi-
derar em reuniões do Conselho Superior de Defesa Nacional, salientando 
os pontos ou aspetos que exigem especial atenção;

4) Enviar, mediante carta, aos membros do Conselho Superior de 
Defesa Nacional e eventualmente a outras entidades convidadas as con-
vocatórias para as reuniões ordinárias e extraordinárias, de onde conste 
o dia e a hora da reunião, bem como a respetiva ordem de trabalhos;

5) Enviar, com a antecedência adequada, aos membros do Conse-
lho Superior de Defesa Nacional e eventualmente a outras entidades 
convidadas, os documentos relativos aos assuntos a tratar, desde que a 
classificação de segurança o permita;

6) Facultar aos membros do Conselho Superior de Defesa Nacional 
e eventualmente a outras entidades convidadas, respeitando as normas 
de segurança em vigor, a consulta dos documentos relativos a assuntos 
a tratar cuja classificação de segurança exija tratamento especial;

7) Elaborar as atas das reuniões e, em conformidade com o deliberado, 
os pareceres do Conselho Superior de Defesa Nacional;

8) Tratar com o Presidente da República, com os membros do Con-
selho Superior de Defesa Nacional e com outras entidades, de todos os 
assuntos que se torne necessário informar, esclarecer ou acionar, quer 
para preparar as reuniões e facilitar o funcionamento do Conselho, quer 
para dar concretização às suas decisões;

9) Difundir as deliberações e pareceres do Conselho Superior de 
Defesa Nacional, conforme lhe for determinado;

10) Promover o apoio técnico e administrativo necessário ao fun-
cionamento do Conselho Superior de Defesa Nacional e orientar o 
acionamento de expediente e o arquivo de documentos.

Artigo 6.º
Mandato

Os membros do Conselho Superior de Defesa Nacional mantêm -se 
em funções enquanto exercerem cargos que, nos termos da lei, lhes 
conferem assento neste órgão.

Artigo 7.º
Substituição temporária

Nos impedimentos temporários do exercício das suas funções, o 
Presidente da República e os membros do Conselho Superior de De-
fesa Nacional são substituídos por quem constitucional ou legalmente 
os substitua nas funções de presidente ou no desempenho do cargo ao 
qual a qualidade de membro do Conselho Superior de Defesa Nacional 
seja inerente.

Artigo 8.º
Substituição em caso de acumulação de funções

No caso de algum membro do Conselho Superior de Defesa Nacional 
exercer funções em acumulação, prevalece a função mais categorizada, 
não havendo motivo para preenchimento dos outros lugares.

CAPÍTULO II

Competências

Artigo 9.º
1 — No exercício das suas funções consultivas, compete ao Con-

selho Superior de Defesa Nacional emitir parecer sobre os seguintes 
assuntos:

a) A declaração de guerra e feitura da paz;
b) A política de defesa nacional;
c) A aprovação de tratados internacionais em que o Estado assume 

responsabilidades internacionais no domínio da defesa, nomeadamente 
os tratados de participação de Portugal em organizações internacionais 
de segurança e defesa, bem como os tratados de paz, de defesa, de reti-
ficação de fronteiras e os respeitantes a assuntos militares;

d) Os projetos e as propostas de atos legislativos relativos à política 
de defesa nacional e das Forças Armadas, à organização, funcionamento 
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e disciplina das Forças Armadas e às condições de emprego das Forças 
Armadas no estado de sítio e no estado de emergência;

e) Os projetos e as propostas de leis de programação militar;
f) O projeto de conceito estratégico de defesa nacional;
g) A participação de destacamentos das Forças Armadas, e de outras 

forças quando integradas numa força militar, em operações militares no 
exterior do território nacional;

h) A organização da proteção civil, da assistência às populações e da 
salvaguarda dos bens públicos e particulares, em caso de guerra;

i) Infraestruturas fundamentais de defesa;
j) As propostas relativas à mobilização e à requisição, necessárias à 

prossecução dos objetivos permanentes da política de defesa nacional;
k) Outros assuntos relativos à defesa nacional e às Forças Armadas 

que lhe sejam apresentados pelo Presidente da República, por iniciativa 
própria ou a pedido do Primeiro -Ministro.

2 — No exercício das suas funções administrativas, compete ao Con-
selho Superior de Defesa Nacional:

a) Confirmar o conceito estratégico militar e aprovar as missões 
específicas das Forças Armadas e o sistema de forças necessário ao seu 
cumprimento, após proposta do Ministro da Defesa Nacional;

b) Exercer, em tempo de guerra, as competências previstas no ar-
tigo 43.º da Lei de Defesa Nacional;

c) Aprovar as propostas de nomeação e exoneração dos comandantes-
-chefes.

3 — Os pareceres do Conselho Superior de Defesa Nacional só são 
publicados quando aquele assim o deliberar.

CAPÍTULO III

Funcionamento

Artigo 10.º

Reuniões ordinárias

1 — O Conselho Superior de Defesa Nacional reúne, ordinariamente, 
de três em três meses.

2 — As reuniões devem ser convocadas, salvo caso de excecional 
urgência, com a antecedência mínima de 3 dias úteis.

Artigo 11.º

Reuniões extraordinárias

1 — O Conselho Superior de Defesa Nacional reúne extraordinaria-
mente sempre que para tal seja convocado pelo Presidente da República, 
por sua iniciativa ou a pedido do Primeiro -Ministro.

2 — A convocatória, com a antecedência mínima de quarenta e oito 
horas, deve especificar, de forma expressa, os assuntos a tratar na reunião.

Artigo 12.º

Ordem do dia

1 — A ordem do dia de cada reunião é estabelecida pelo Presidente 
da República.

2 — O Primeiro -Ministro pode solicitar ao Presidente da República 
a inclusão dos pontos que o Governo entenda deverem ser discutidos.

3 — A ordem do dia deve ser entregue a todos os membros com a 
antecedência mínima de 48 horas sobre a data da reunião.

Artigo 13.º

Forma da reunião

O Conselho Superior de Defesa Nacional funciona sempre em reuniões 
plenárias, sem prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo 3.º

Artigo 14.º

Quórum

1 — O Conselho Superior de Defesa Nacional só pode funcionar em 
primeira convocação estando presente a maioria do número legal dos 
seus membros com direito a voto.

2 — Não se verificando na primeira convocação o quórum requerido, 
é convocada nova reunião, com o intervalo de pelo menos 24 horas, 
prevendo -se nessa convocação que o Conselho Superior de Defesa 
Nacional delibere desde que esteja presente um terço dos membros.

Artigo 15.º

Votação

1 — O Conselho Superior de Defesa Nacional pronuncia -se mediante 
votação nominal, sendo os pareceres e deliberações tirados à pluralidade 
dos votos dos membros presentes.

2 — Não é admitida a abstenção aos membros que estejam presen-
tes na reunião, salvo relativamente àqueles a que a deliberação diga 
diretamente respeito.

3 — São admitidas declarações de voto, com sucinta menção dos 
seus fundamentos.

4 — O Presidente da República tem voto de qualidade.

Artigo 16.º

Ata da reunião

1 — De cada reunião é lavrada ata, contendo um resumo de tudo o 
que nela tiver ocorrido, indicando, designadamente, a data e o local da 
reunião, os assuntos apreciados, os pareceres e as deliberações aprovados 
e a forma e o resultado das respetivas votações.

2 — O projeto de ata de cada reunião será redigido pelo Secretário, 
que o remete aos membros do Conselho Superior de Defesa Nacional 
para ser submetido a aprovação no início da reunião seguinte, salvo se 
o Conselho deliberar a elaboração e aprovação da ata na própria reunião 
a que respeite.

3 — As atas, depois de lançadas no livro respetivo, serão subscritas 
pelo Secretário e assinadas pelo Presidente da República.

4 — As atas do Conselho Superior de Defesa Nacional não podem 
ser consultadas nem divulgadas, durante um período de 30 anos a contar 
do final do mandato presidencial em que se realizaram as reuniões a 
que respeitam.

5 — Ficam ressalvadas a consulta e divulgação das atas, no todo ou 
em parte, em casos excecionais por decisão do Presidente da República.

6 — Após o referido período de 30 anos, a consulta e divulgação 
das atas podem ser efetuadas por solicitação dirigida ao Presidente da 
República.

7 — A consulta e divulgação das atas, nos termos dos números ante-
riores, será sempre assegurada pelo Secretário do Conselho Superior de 
Defesa Nacional e pelos serviços da Presidência da República.

Artigo 17.º

Local da reunião

As reuniões do Conselho Superior de Defesa Nacional têm lugar nas 
instalações da Presidência da República, salvo se for designado outro 
local pelo Presidente da República.

Artigo 18.º

Serviços de apoio

1 — O Secretariado do Conselho Superior de Defesa Nacional fun-
ciona nas instalações da Presidência da República.

2 — O apoio técnico e administrativo ao Conselho Superior de 
Defesa Nacional é assegurado pela Secretaria -Geral da Presidência 
da República, em cujo orçamento são inscritas as verbas necessárias 
à sua execução.

CAPÍTULO IV

Divulgação

Artigo 19.º

Dever de sigilo

1 — As reuniões do Conselho Superior de Defesa Nacional não são 
públicas.

2 — Os membros e participantes no Conselho Superior de Defesa 
Nacional e o Secretário têm dever de sigilo quanto ao objeto e conteúdo 
das reuniões.

Artigo 20.º

Divulgação do conteúdo das reuniões

1 — O Presidente da República pode autorizar que seja dada publi-
cidade aos pontos da ordem de trabalhos a que não tenha sido atribuída 
classificação de segurança.
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2 — O Presidente e o Conselho Superior de Defesa Nacional podem 
concordar na publicação, após as reuniões, de uma nota informativa, na 
qual se indiquem, de forma sucinta, toda ou parte do objeto da reunião 
e dos seus resultados.

Artigo 21.º

Publicação

1 — Os pareceres do Conselho Superior de Defesa Nacional não são 
publicados, salvo quando o próprio Conselho o determinar.

2 — Os atos praticados pelo Conselho Superior de Defesa Nacional 
nos termos do n.º 2 do artigo 9.º só são publicados no caso da alínea c), 
que revestem a forma de resolução.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 22.º
O Regimento do Conselho Superior de Defesa Nacional pode ser 

alterado por maioria de dois terços dos seus membros em funções.
Aprovado pelo Conselho Superior de Defesa Nacional em 14 de 

dezembro de 2017.
Publique -se.
O Presidente da República, Marcelo Rebelo de Sousa.

311030996 

PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Ministro Adjunto

Despacho n.º 639/2018
1 — Ao abrigo do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 3.º, nos n.os 1 

a 3 do artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de 
janeiro, designo a licenciada Ana Laura Alves Gonçalves e Silva Gil 
Leitão, jornalista redatora da RTP/Antena 1, para exercer as funções de 
técnica especialista do meu gabinete, na área da sua especialidade.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 13.º do referido decreto-
-lei, o estatuto remuneratório da designada é equivalente ao estabelecido 
para o cargo de adjunto.

3 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do mesmo decreto -lei, 
a nota curricular da designada é publicada em anexo ao presente des-
pacho.

4 — Nos termos do n.º 3 do artigo 11.º do mencionado decreto -lei o 
presente despacho produz efeitos desde 20 de dezembro de 2017.

5 — Conforme disposto nos artigos 12.º e 18.º do já citado decreto -lei 
publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva publici-
tação na página eletrónica do Governo.

20 de dezembro de 2017. — O Ministro Adjunto, Pedro Siza 
Vieira.

ANEXO

Nota Curricular
Dados pessoais:
Ana Laura Alves Gonçalves e Silva Gil Leitão
Nacionalidade — Portuguesa
Data de Nascimento — 12/11/1977

Experiência profissional:
Jornalista na RTP Rádio e Televisão de Portugal 2006 -2017
Jornalista da Editoria de Política, da Antena 1 2014 -2017
Edição de noticiários, programas e especiais de informação, reporta-

gens nas áreas social, económica, cultural, científica, entrevistas sobre 
variados assuntos nacionais e estrangeiros, acompanhamento e cobertura 
de campanhas eleitorais autárquicas, legislativas e presidenciais.

Jornal de Aguiar da Beira
Jornalista 2005 -2006
Jornal Universitário de Coimbra “A Cabra”
Jornalista, 1998 -2003
Rádio Universidade de Coimbra:
Jornalista 1999 -2003
Editora -adjunta de política local e nacional 1999
Editora de política educativa 2000.
Diretora -adjunta de Informação de Fevereiro 2001.
Diretora de Informação 2002 -2003
Orientadora de estágios e formadora de Editores 2001 -2003

Organização, em parceria com o CENJOR, do curso de jornalismo 
radiofónico 2002

Coordenação da seleção de jornalistas e cursos de informação 
2002 -2004 candidatos

Membro do Conselho Fiscal do ano 2003 -2004.
Formadora na área de Fontes de Informação, Ética e Deontologia 

2004
Associação de Profissionais de Relações Internacionais de Instituições 

de Ensino Superior Portuguesas, UC — Universidade de Coimbra
Secretária administrativa e relações públicas 2003 -2004
Galas Erasmus: “All Nations Home — University of Coimbra”, e 

“The World Meeting Point”, do Gabinete de Relações Internacionais da 
Universidade de Coimbra, apresentadora edições de 2002 e 2003.

Gala Internacional dos Pequenos Cantores de Coimbra, apresenta-
dora 2002

Congresso “Pensar Portugal”, promovido pela Associação Nacional 
de Jovens Jornalistas, coordenadora dos Workshops 2000

Habilitações académicas e profissionais:
Estágio curricular na redação da Rádio Renascença, RFM e Mega FM 

janeiro -abril 2005, em Lisboa, com classificação final de 18 valores.
Licenciatura em Jornalismo pela Faculdade de Letras da Universidade 

de Coimbra, 2005, com classificação final de 13 valores.
Frequência da licenciatura em Direito pela Faculdade de Direito da 

Universidade de Coimbra 2006 -2009.
I Curso de Introdução às Ciências Médico -Legais e Forenses para 

Jornalistas, pelo Instituto de Medicina Legal, em Coimbra 2007.
Curso de Formação de Produtores de Informação da Rádio e Televisão 

de Portugal, SA, realizado pelo centro de formação da RTP 2006.
Diversas Ações de Formação Profissional, ministradas pelo Centro 

de Formação RTP, rádio, técnicas vocais, edição, televisão, dalete, 
2006 -2017.

CAP — Curso de Formação Profissional de Formação Pedagógica 
Inicial de Formadores, realizado pelo Instituto de Emprego e Formação 
Profissional 2004, tendo obtido a classificação final de 5 numa escala 
de 0 a 5.

Curso de Aperfeiçoamento em Fotojornalismo, de 180 horas, pelo 
Centro Protocolar de Formação Profissional para Jornalistas — CENJOR 
2003.

XII Curso de Verão do Instituto de História Contemporânea, “As 
Revoluções Contemporâneas”, pela Universidade Nova de Lisboa, 
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas 2002.

CENJOR — Curso de Aperfeiçoamento de Jornalismo Radiofónico, 
120 horas, 2002.

Curso de Televisão e Imagem, promovido pelo Clube Português de 
Artes e Ideias, inserido no programa PAIDEIA 1995.

Moderadora do Congresso Comemorativo do 25.º Aniversário da 
APPC — Associação Portuguesa de Paralisia Cerebral de Faro, com o 
tema “Para Além da Diferença — Desafios e Oportunidades” 2007

Moderadora do debate promovido pelo Grupo Ecológico da AAC, 
subordinado ao tema “Reflorestação em Portugal”, Coimbra 2004

Coautora do “Livro de Estilo da Rádio Universidade de Coimbra”, 
junho de 2001.

311033799 


